
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.538.170 - PE (2015/0006090-5)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MANOEL AUGUSTO CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE 
ADVOGADOS : HELDER COSTA DA CÂMARA 
  JOSÉ MARIA GAMA DA CÂMARA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. 
REVISÃO DE BENEFÍCIO. DECADÊNCIA. CONFIGURAÇÃO. 
BENEFÍCIO CONCEDIDO ANTES DA MEDIDA PROVISÓRIA 
1.523-9/97 E DA LEI N. 9.528/97. TERMO A QUO DO PRAZO 
DECADENCIAL. MATÉRIA SUBMETIDA AO RITO DO ART. 
543-C DO CPC. RECURSOS ESPECIAIS 1.309.529/PR E 
1.326.114/SC. 

1. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 
1.309.529/PR e do REsp 1.326.114/SC, Rel. Min. Herman Benjamin, 
submetido à sistemática dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC), 
firmou entendimento no sentido de que "incide o prazo de decadência 
do art. 103 da Lei 8.213/1991, instituído pela Medida Provisória 
1.523-9/1997, convertida na Lei 9.528/1997, no direito de revisão 
dos benefícios concedidos ou indeferidos anteriormente a esse 
preceito normativo, com termo a quo a contar da sua vigência 
(28.6.1997)".

2. No caso dos autos, o benefício previdenciário de 
origem foi concedido em 01.01.1989. A ação revisional do benefício 
previdenciário, por seu turno, foi ajuizada somente em 20.4.2009 (fl. 164, 
e-STJ), quando, portanto, já configurada a decadência, uma vez que o 
prazo decenal teve como termo a quo para a sua contagem, conforme 
consignado, a data de 28/6/1997. Dessa forma, mister reconhecer a 
decadência no caso concreto, não havendo falar na sua não-ocorrência 
em razão de o benefício ter sido concedido sob a égide da Lei 3.807/60.

3. Quanto à alegação de que o recurso especial foi 
interposto também pelo permissivo constitucional da alínea "c", mister 
salientar que o recorrente não fez sequer o cotejo analítico do acórdão 
recorrido e paradigma a fim de demonstrar a similitude fática entre os 
arestos. Descumpriu, desse modo, os comandos dos arts. 541, parágrafo 
único, do CPC e 255 do Regimento Interno desta Corte. 

Agravo regimental improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 20 de agosto de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.538.170 - PE (2015/0006090-5)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MANOEL AUGUSTO CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE 
ADVOGADOS : HELDER COSTA DA CÂMARA 
  JOSÉ MARIA GAMA DA CÂMARA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por MANOEL AUGUSTO 
CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE contra decisão monocrática que apreciou 
recurso especial interposto contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 
5ª Região assim ementado (fl. 274, e-STJ):

"AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. 
CADUCIDADE DO DIREITO À REVISÃO DE BENEFÍCIOS 
PREVIDENCIÁRIOS. PRETENSÃO DA PARTE AGRAVANTE EM 
AFASTAR A ORIENTAÇÃO PRECONIZADA PELO STJ NO REsp 
1.309.529-PR e REsp 1.326.114-SC. INADMISSIBILIDADE, 
MÁXIME EM FACE DA CIRCUNSTÂNCIA DE QUE A SITUAÇÃO 
FÁTICA RETRATA HIPÓTESE NA QUAL O AJUIZAMENTO DA 
AÇÃO SUCEDEU QUANDO TRANSCORRIDO MAIS DE UM 
DECÊNIO DA NOVA REDAÇÃO DO ART. 103 DA LEI 8.213/91. 
IMPROVIMENTO ."

A decisão agravada negou seguimento ao recurso especial do agravante 
nos termos da seguinte ementa (fl. 370, e-STJ):

"PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. 
DECADÊNCIA. CONFIGURAÇÃO. BENEFÍCIO CONCEDIDO 
ANTES DA MEDIDA PROVISÓRIA 1.523-9/97 E DA LEI N. 
9.528/97. TERMO A QUO DO PRAZO DECADENCIAL. MATÉRIA 
SUBMETIDA AO RITO DO ART. 543-C DO CPC. RECURSOS 
ESPECIAIS 1.309.529/PR E 1.326.114/SC. RECURSO ESPECIAL A 
QUE SE NEGA SEGUIMENTO".

Nas razões do agravo regimental, aduz o agravante que, na sua visão, "é 
induvidosa a inaplicabilidade da decadência no tocante à revisão de sua 
aposentadoria posto que a data do seu início (DIB) foi fixada em 1990, estando, 
portanto, sob o pálio da Lei 3.807/60, alterada pela Lei 5.890/73 e, assim, à 
margem do mencionado instituto. Não seria lógico atribuir-se um poder inusitado à 
Documento: 1431937 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/09/2015 Página  3 de 4



 
 

 

Medida Provisória 1.523-9/97, convertida na Lei 9.528/97, no sentido de interferir 
nos efeitos da Lei 3.807/60, inclusive alterando a sua redação para introduzir o 
instituto da decadência." (fls. 380/381, e-STJ). 

Aduz, por fim, que seu recurso foi interposto também pela alínea "c" do 
permissivo constitucional e que, não havendo indeferimento daquilo que não foi pleiteado 
na esfera administrativa, não há falar em decadência, nos termos do recurso paradigma 
1.407.710/PR, de autoria do Ministro Herman Benjamim.

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 
submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva da agravada. 

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.538.170 - PE (2015/0006090-5)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. 
REVISÃO DE BENEFÍCIO. DECADÊNCIA. CONFIGURAÇÃO. 
BENEFÍCIO CONCEDIDO ANTES DA MEDIDA PROVISÓRIA 
1.523-9/97 E DA LEI N. 9.528/97. TERMO A QUO DO PRAZO 
DECADENCIAL. MATÉRIA SUBMETIDA AO RITO DO ART. 
543-C DO CPC. RECURSOS ESPECIAIS 1.309.529/PR E 
1.326.114/SC. 

1. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 
1.309.529/PR e do REsp 1.326.114/SC, Rel. Min. Herman Benjamin, 
submetido à sistemática dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC), 
firmou entendimento no sentido de que "incide o prazo de decadência 
do art. 103 da Lei 8.213/1991, instituído pela Medida Provisória 
1.523-9/1997, convertida na Lei 9.528/1997, no direito de revisão 
dos benefícios concedidos ou indeferidos anteriormente a esse 
preceito normativo, com termo a quo a contar da sua vigência 
(28.6.1997)".

2. No caso dos autos, o benefício previdenciário de 
origem foi concedido em 01.01.1989. A ação revisional do benefício 
previdenciário, por seu turno, foi ajuizada somente em 20.4.2009 (fl. 164, 
e-STJ), quando, portanto, já configurada a decadência, uma vez que o 
prazo decenal teve como termo a quo para a sua contagem, conforme 
consignado, a data de 28/6/1997. Dessa forma, mister reconhecer a 
decadência no caso concreto, não havendo falar na sua não-ocorrência 
em razão de o benefício ter sido concedido sob a égide da Lei 3.807/60.

3. Quanto à alegação de que o recurso especial foi 
interposto também pelo permissivo constitucional da alínea "c", mister 
salientar que o recorrente não fez sequer o cotejo analítico do acórdão 
recorrido e paradigma a fim de demonstrar a similitude fática entre os 
arestos. Descumpriu, desse modo, os comandos dos arts. 541, parágrafo 
único, do CPC e 255 do Regimento Interno desta Corte. 

Agravo regimental improvido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 
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Em que pese o esforço contido nas razões de agravo regimental, não 
prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

Conforme consignado na análise monocrática, a Primeira Seção do STJ, 
no julgamento do REsp 1.309.529/PR e do REsp 1.326.114/SC, Rel. Min. Herman 
Benjamin, submetido à sistemática dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC), firmou 
entendimento no sentido de que "incide o prazo de decadência do art. 103 da Lei 
8.213/1991, instituído pela Medida Provisória 1.523-9/1997, convertida na Lei 
9.528/1997, no direito de revisão dos benefícios concedidos ou indeferidos 
anteriormente a esse preceito normativo, com termo a quo a contar da sua 
vigência (28.6.1997)".

A propósito, a ementa dos referidos julgados:

"PREVIDENCIÁRIO. MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C DO 
CPC E RESOLUÇÃO STJ 8/2008. RECURSOS REPRESENTATIVOS 
DE CONTROVÉRSIA (RESPS 1.309.529/PR e 1.326.114/SC). 
REVISÃO DO ATO DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO PELO SEGURADO. DECADÊNCIA. DIREITO 
INTERTEMPORAL. APLICAÇÃO DO ART. 103 DA LEI 8.213/91, 
COM A REDAÇÃO DADA PELA MP 1.523-9/1997, AOS 
BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DESTA NORMA. 
POSSIBILIDADE. TERMO A QUO. PUBLICAÇÃO DA 
ALTERAÇÃO LEGAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
INDEFERIMENTO DE INTERVENÇÃO COMO 'AMICUS CURIAE' 
E DE SUSTENTAÇÃO ORAL.

(...)
MATÉRIA SUBMETIDA AO REGIME DO ART. 543-C DO 

CPC
8. Trata-se de pretensão recursal do INSS com o objetivo de 

declarar a decadência do direito do recorrido de revisar benefícios 
previdenciários anteriores ao prazo do art. 103 da Lei 8.213/1991, 
instituído pela Medida Provisória 1.523-9/1997 (D.O.U 28.6.1997), 
posteriormente convertida na Lei 9.528/1997, por ter transcorrido o 
decênio entre a publicação da citada norma e o ajuizamento da ação.

9. Dispõe a redação supracitada do art. 103: 'É de dez anos o 
prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado 
ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício, a 
contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da 
primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar 
conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito 
administrativo.'

SITUAÇÃO ANÁLOGA - ENTENDIMENTO DA CORTE 
ESPECIAL
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10. Em situação análoga, em que o direito de revisão é da 
Administração, a Corte Especial estabeleceu que 'o prazo previsto na 
Lei nº 9.784/99 somente poderia ser contado a partir de janeiro de 
1999, sob pena de se conceder efeito retroativo à referida Lei' (MS 
9.122/DF, Rel. Ministro Gilson Dipp, Corte Especial, DJe 3.3.2008). 
No mesmo sentido: MS 9.092/DF, Rel. Ministro Paulo Gallotti, Corte 
Especial, DJ 25.9.2006; e MS 9.112/DF, Rel. Ministra Eliana 
Calmon, Corte Especial, DJ 14.11.2005.

O OBJETO DO PRAZO DECADENCIAL
11. O suporte de incidência do prazo decadencial previsto no 

art. 103 da Lei 8.213/1991 é o direito de revisão dos benefícios, e não 
o direito ao benefício previdenciário.

12. O direito ao benefício está incorporado ao patrimônio 
jurídico, e não é possível que lei posterior imponha sua modificação 
ou extinção.

13. Já o direito de revisão do benefício consiste na possibilidade 
de o segurado alterar a concessão inicial em proveito próprio, o que 
resulta em direito exercitável de natureza contínua sujeito à 
alteração de regime jurídico.

14. Por conseguinte, não viola o direito adquirido e o ato 
jurídico perfeito a aplicação do regime jurídico da citada norma 
sobre o exercício, na vigência desta, do direito de revisão das 
prestações previdenciárias concedidas antes da instituição do prazo 
decadencial.

RESOLUÇÃO DA TESE CONTROVERTIDA
15. Incide o prazo de decadência do art. 103 da Lei 8.213/1991, 

instituído pela Medida Provisória 1.523-9/1997, convertida na Lei 
9.528/1997, no direito de revisão dos benefícios concedidos ou 
indeferidos anteriormente a esse preceito normativo, com termo a 
quo a contar da sua vigência (28.6.1997).

16. No mesmo sentido, a Primeira Seção, alinhando-se à 
jurisprudência da Corte Especial e revisando a orientação adotada 
pela Terceira Seção antes da mudança de competência instituída 
pela Emenda Regimental STJ 14/2011, firmou o entendimento, com 
relação ao direito de revisão dos benefícios concedidos antes da 
Medida Provisória 1.523-9/1997, que alterou o caput do art. 103 da 
Lei de Benefícios, de que 'o termo inicial do prazo de decadência do 
direito ou da ação visando à sua revisão tem como termo inicial a 
data em que entrou em vigor a norma fixando o referido prazo 
decenal (28.6.1997)' (RESP 1.303.988/PE, Rel. Ministro Teori Albino 
Zavascki, Primeira Seção, DJ 21.3.2012).

CASO CONCRETO
17. Concedido, no caso específico, o benefício antes da Medida 

Provisória 1.523-9/1997 e havendo decorrido o prazo decadencial 
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decenal entre a publicação dessa norma e o ajuizamento da ação 
com o intuito de revisão de ato concessório ou indeferitório, deve ser 
extinto o processo, com resolução de mérito, por força do art. 269, 
IV, do CPC.

18. Agravos Regimentais não providos e Recurso Especial 
provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da 
Resolução 8/2008 do STJ."

(REsp 1.309.529/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 28/11/2012, DJe 4/6/2013.)

"PREVIDENCIÁRIO. MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C DO 
CPC E RESOLUÇÃO STJ 8/2008. RECURSOS REPRESENTATIVOS 
DE CONTROVÉRSIA (RESPS 1.309.529/PR e 1.326.114/SC). 
REVISÃO DO ATO DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO PELO SEGURADO. DECADÊNCIA. DIREITO 
INTERTEMPORAL. APLICAÇÃO DO ART. 103 DA LEI 8.213/1991, 
COM A REDAÇÃO DADA PELA MP 1.523-9/1997 AOS 
BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DESTA NORMA. 
POSSIBILIDADE. TERMO A QUO. PUBLICAÇÃO DA 
ALTERAÇÃO LEGAL. MATÉRIA SUBMETIDA AO REGIME DO 
ART. 543-C DO CPC 

1. Trata-se de pretensão recursal do INSS com o objetivo de 
declarar a decadência do direito do recorrido de revisar benefícios 
previdenciários anteriores ao prazo do art. 103 da Lei 8.213/1991, 
instituído pela Medida Provisória 1.523-9/1997 (D.O.U 28.6.1997), 
posteriormente convertida na Lei 9.528/1997, por ter transcorrido o 
decênio entre a publicação da citada norma e o ajuizamento da ação.

2. Dispõe a redação supracitada do art. 103: "É de dez anos o 
prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado 
ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício, a 
contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da 
primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar 
conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito 
administrativo." SITUAÇÃO ANÁLOGA - ENTENDIMENTO DA 
CORTE ESPECIAL 

3. Em situação análoga, em que o direito de revisão é da 
Administração, a Corte Especial estabeleceu que "o prazo previsto 
na Lei nº 9.784/99 somente poderia ser contado a partir de janeiro de 
1999, sob pena de se conceder efeito retroativo à referida Lei" (MS 
9.122/DF, Rel. Ministro Gilson Dipp, Corte Especial, DJe 3.3.2008).

No mesmo sentido: MS 9.092/DF, Rel. Ministro Paulo Gallotti, 
Corte Especial, DJ 25.9.2006; e MS 9.112/DF, Rel. Ministra Eliana 
Calmon, Corte Especial, DJ 14.11.2005.

O OBJETO DO PRAZO DECADENCIAL 
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4. O suporte de incidência do prazo decadencial previsto no art. 
103 da Lei 8.213/1991 é o direito de revisão dos benefícios, e não o 
direito ao benefício previdenciário.

5. O direito ao benefício está incorporado ao patrimônio 
jurídico, não sendo possível que lei posterior imponha sua 
modificação ou extinção.

6. Já o direito de revisão do benefício consiste na possibilidade 
de o segurado alterar a concessão inicial em proveito próprio, o que 
resulta em direito exercitável de natureza contínua sujeito à 
alteração de regime jurídico.

7. Por conseguinte, não viola o direito adquirido e o ato 
jurídico perfeito a aplicação do regime jurídico da citada norma 
sobre o exercício, na vigência desta, do direito de revisão das 
prestações previdenciárias concedidas antes da instituição do prazo 
decadencial.

RESOLUÇÃO DA TESE CONTROVERTIDA 
8. Incide o prazo de decadência do art. 103 da Lei 8.213/1991, 

instituído pela Medida Provisória 1.523-9/1997, convertida na Lei 
9.528/1997, no direito de revisão dos benefícios concedidos ou 
indeferidos anteriormente a esse preceito normativo, com termo a 
quo a contar da sua vigência (28.6.1997).

9. No mesmo sentido, a Primeira Seção, alinhando-se à 
jurisprudência da Corte Especial e revisando a orientação adotada 
pela Terceira Seção antes da mudança de competência instituída 
pela Emenda Regimental STJ 14/2011, firmou o entendimento - com 
relação ao direito de revisão dos benefícios concedidos antes da 
Medida Provisória 1.523-9/1997, que alterou o caput do art. 103 da 
Lei de Benefícios - de que "o termo inicial do prazo de decadência do 
direito ou da ação visando à sua revisão tem como termo inicial a 
data em que entrou em vigor a norma fixando o referido prazo 
decenal (28.6.1997)" (RESP 1.303.988/PE, Rel. Ministro Teori Albino 
Zavascki, Primeira Seção, DJ 21.3.2012).

CASO CONCRETO 
10. Concedido, in casu, o benefício antes da Medida Provisória 

1.523-9/1997 e havendo decorrido o prazo decadencial decenal entre 
a publicação dessa norma e o ajuizamento da ação com o intuito de 
rever ato concessório ou indeferitório, deve ser extinto o processo, 
com resolução de mérito, por força do art. 269, IV, do CPC.

11. Recurso Especial provido. Acórdão submetido ao regime do 
art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ." 

(REsp 1.326.114/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 28/11/2012, DJe 13/5/2013.)

No caso dos autos, o benefício previdenciário de origem foi concedido 
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em 01.01.1989. A ação revisional do benefício previdenciário, por seu turno, foi 
ajuizada somente em 20.4.2009 (fl. 164, e-STJ), quando, portanto, já configurada a 
decadência, uma vez que o prazo decenal teve como termo a quo para a sua contagem, 
conforme consignado, a data de 28/6/1997.

Dessa forma, mister reconhecer a decadência no caso concreto, não 
havendo falar na sua não-ocorrência em razão de o benefício ter sido concedido sob a 
égide da Lei 3.807/60.

Quanto à alegação de que o recurso especial foi interposto também pelo 
permissivo constitucional da alínea "c", mister salientar que o recorrente não fez sequer o 
cotejo analítico do acórdão recorrido e paradigma, a fim de demonstrar a similitude 
fática entre os arestos. Descumpriu, desse modo, os comandos dos arts. 541, parágrafo 
único, do CPC e 255 do Regimento Interno desta Corte. 

Saliente-se também que a negativa de seguimento do apelo especial se 
escora em jurisprudência desta Corte pacificada e formada com precedentes julgados 
sob o ritos dos recursos repetitivos. Nessa esteira, o precedente colacionado pelo 
agravante, ainda que o recurso pela alínea "c", preenchesse os requisitos formais para 
seu conhecimento, não tem o condão de infirmar a decisão recorrida, de maneira a exigir 
sua reconsideração.

Ante o exposto, não tendo a agravante trazido argumento capaz de 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0006090-5 REsp 1.538.170 / PE

Números Origem:  00059286720094058300  200983000059289

PAUTA: 20/08/2015 JULGADO: 20/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MANOEL AUGUSTO CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE
ADVOGADOS : JOSÉ MARIA GAMA DA CÂMARA E OUTRO(S)

HELDER COSTA DA CÂMARA
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de Serviço 
(Art. 52/4)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MANOEL AUGUSTO CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE
ADVOGADOS : JOSÉ MARIA GAMA DA CÂMARA E OUTRO(S)

HELDER COSTA DA CÂMARA
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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